
 

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ - MG 

Av. Getúlio Vargas, 1014 - Cx Postal 3 - CEP 39.580-000 - Francisco Sá - MG 

Telefone: (38) 3233-1494 – e-mail: camarafcosalicitacao2021@gmail.com 
 
 

______________________________________________________________________  

e-mail:  camarafcosalicitacao2021@gmail.com 
 

Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021,  salientamos a 

necessidade de anexar à plataforma da AMM Licita (www.ammlicita.org.br) a 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da sessão pública.  

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

PROCESSO N° 12/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 11/2024 

   

ITENS DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS – ME, 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP OU EQUIPARADAS 

 

 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021 

  

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

IMPLANTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E TRANSMISSÃO DOS EVENTOS SST DO E-

SOCIAL, INCLUINDO LAUDOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG.”. 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG. 

 DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 11/03/2024 às 08:30h. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08h30min HORAS DE 11/03/2024 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08:30 HORAS 

TEMPO MÁXIMO PARA ENVIO DE LANCES: 06h00min (seis horas) a contar da abertura.  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM 

LICITA  –  www.ammlicita.org.br 

PORTARIA N.º 10/24: Nomeia Agente de Contratações.  
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VALOR ESTIMADO GLOBAL DE CONTRATAÇÃO: R$23.859,13 (vinte e três mil e oitocentos 

e cinquenta e nove reais e treze centavos). 

TIPO:  MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

MODE DE DISPURA: ABERTO 

DATA DA DISPUTA: 11/03/2024 

 

ESCLARECIMENTOS: 

Diretamente pela plataforma de licitações – www.ammlicita.org.br > edital 012/2024 > 

esclarecimentos. 

Telefones: (38) 3233-1494 

Horários de funcionamento: 08h00min. Às 16h00 
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ – MG 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 11/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2024 

 

1. A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ /MG, com sede na Av. Getúlio Vargas, nº 

1.014 – Centro, inscrita sob o CNPJ nº: 25.217.381/0001-96, isenta de inscrição estadual, neste ato 

representado pela sua Presidenta Sra. Maria Ildeny Alves Figueiredo, doravante denominado 

CONTRATANTE, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na 

hipótese do art. 75, inciso  II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação 

aplicável. 

1.1. A sessão pública será realizada na Plataforma de Licitações AMM Licita 

(www.ammlicita.org.br) 

 

Data da sessão: 11/03/2024 às 08:30h. 

Link: www.ammlicita.org.br 

Horário da Fase de Lances: 8:30 às 14:30 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Sra. Evanice Alves, Agente de Contratações, e pela Equipe 

de Apoio, integrada por: Laura Aparecida Silva Gonçalves e Dimas Tadeu Fernandes, designados pela 

Portaria n° 10/24, anexada aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei 

Complementar n° 123/06, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente 

Edital. 

1.3. O Edital e seus documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente no site da 

Câmara Municipal de Francisco Sá/MG, através do endereço eletrônico 

https://www.franciscosa.mg.leg.br/ e na Plataforma de Licitações AMM Licita, através do endereço 

eletrônico www.ammlicita.org.br e também no prédio sede da Câmara Municipal, em dias e horários 

de expediente, a partir da data de sua publicação. 

1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.ammlicita.org.br, bem como no site da Câmara Municipal. 

1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o 

teor dos Avisos publicados. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 

dispensa de licitação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA IMPLANTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E TRANSMISSÃO DOS EVENTOS SST 

DO E-SOCIAL, INCLUINDO LAUDOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2.1.1. A contratação ocorrerá em item, conforme tabela constante abaixo. 

2.1.2. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos 

os itens que o compõem. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O MENOR PREÇO GLOBAL 

 POR LOTE, OU SEJA, POR LOTE, OBSERVADAS AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NESTE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS QUANTO ÀS ESPECIFICAÇÕES 

DO OBJETO. 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir 

os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus documentos complementares.  

LOTE 

01 
Descrição do Produto Unid. Quant. 

Valor 

Unit. 
Valor Total 

 

 

01 

 

Elaboração do Laudo de LTCAT (Laudo Técnico das Condições 

Ambientais de Trabalho).  

 

Serv.  01 

3.691,34 3.691,34 

 

 

02 

 

Elaboração do Laudo de PGR (Programa de Gerenciamento de 

Riscos). 

 

Serv. 01 

2.882,91 2.882,91 

 

 

03 

 

Elaboração do Laudo de PCMSO (Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional).  

 

Serv.  01 

2.854,16 2.854,16 

 

 

04 

 

Acompanhamento da execução e alimentação do sistema até o envio 

de todos os dados. Informando e transmitindo os Eventos SST para 

o e-Social, sendo eles: S-2210 (Comunicação de Acidente no 

Trabalho), S-2220 (Monitoramento de Saúde do Trabalhador) e S-

2240 (Condições Ambientais do Trabalho Agentes Nocivos) 

 

Mês 12 

328,12 3.937,44 

 

05 

 

ASO – Atestado de Saúde Ocupacional (os exames complementares  

deverão estar inclusos no valor do ASO- parasitológico de fezes, 

hemograma com plaquetas, urina rotina, avaliação psicossocial, 

eletroencefalograma(EEG), eletrocardiograma(ECG), audiometria, 

acuidade visual, glicemia, gama GT) 

Serv. 36 

291,48 10.493,28 

TOTAL:             23.859,13 
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3.2.Com espeque no que determina o artigo 48, inciso I, da Lei Complementar de nº 123/06 o item 

constante do termo de referência será destinados à participação exclusiva de Microempresas, Empresas 

de Pequeno Porte ou Equiparadas.  

3.3. Ressalta-se que as empresas não enquadradas ou beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/2006 

poderão confeccionar propostas comerciais, todavia, estas somente poderão ser utilizadas pelo Agente 

de Contratação quando o item tiver a chance de ser declarado deserto ou frustrado, ou seja, quando 

nenhuma empresa enquadrada pela Lei Complementar nº 123/2006 apresentar proposta de preços ou não 

conseguir ofertar preço dentro da média obtida pela Administração constante do Termo de Referência. 

3.4 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.4.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o CÂMARA 

MUNICIPAL, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.4.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  

3.4.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o CÂMARA MUNICIPAL, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

3.4.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, 

da Lei n.º 9.605/1998; 

3.4.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

3.4.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021; 

3.4.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 

mesmo a atuação no processo licitatório. 

3.4.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.4.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 

3.4.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  

3.4.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
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tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

3.4.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.  

3.5 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá 

ser realizado em www.ammlicita.org.br. 

3.6 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

4.1. O procedimento será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da Dispensa Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 

da Plataforma de Licitações da AMM Licita (www.ammlicita.org.br) 

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a CÂMARA 

MUNICIPAL ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.5. A participação na dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.  

4.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus documentos 

complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posterior. 

http://www.ammlicita.org.br/
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 * Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  

* Declaro que a proposta apresentada para esse procedimento está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 

documentos apresentados. 

 * Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal/88. 

 * Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal nº 14.133/21.  

 * Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência. 

*Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratações e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

5.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 

licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pela Agente 

de Contratações, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

5.10. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da solicitação da Agente de 

Contratações, via sistema. 

5.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

5.12. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Agente de 

Contratações suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

5.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do lote e seus itens; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.  
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma da Dispensa Eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

6.8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 

juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 

desclassificação. 

7.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, 

A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, 

a seguir informada:  

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.2.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

7.2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

7.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

7.2.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

7.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

7.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.4.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

7.4.6. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

7.5.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.4.1.Comprovação de aptidão (da pessoa jurídica) para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente,  mediante 

a apresentação de atestado (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

7.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a) Demonstrar que a empresa licitante já tenha prestado serviços de medicina do trabalho, 

incluindo elaboração de Laudo de PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) e Laudo de 

PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional).  

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

8. FASE DE LANCES 

8.1. A partir das 8:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 
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8.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

8.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00. 

(Um real). 

8.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

8.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

8.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

8.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

9.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

9.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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9.5.1. contiver vícios insanáveis; 

9.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

9.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

9.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

9.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
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(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (onze) meses prorrogável conforme previsão DO 

ART. 105, 106 e 107 da lei geral de licitações, a critério da Administração.  

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratória de 10%% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta. por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

(1) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado na plataforma AMM LICITA, SITE DA CÂMARA 

MUNICIPAL E NO PORTAL NACIONAL de Contratações Públicas - PNCP. 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data OU; 

12.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

12.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

12.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 
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12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

12.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

Francisco Sá - MG, 05 de março de 2024. 

 

 

Câmara Municipal de Francisco Sá/MG 

Maria Ildeny Alves Figueiredo  

Presidenta 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: 

1.1. A proposição deste Termo de Referência visa a contratação de Pessoa Jurídica para PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E TRANSMISSÃO DOS 

EVENTOS SST DO E-SOCIAL, INCLUINDO LAUDOS, em atendimento as necessidades da Câmara 

Municipal de Francisco Sá/MG. 

1.2. Os serviços ora especificados classificam-se como comuns, uma vez que os padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado. 

 

1. OBJETO: 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

IMPLANTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E TRANSMISSÃO DOS EVENTOS SST DO E-

SOCIAL, INCLUINDO LAUDOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG” 
 

3. FUNDAMENTO LEGAL: 

3.1. DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021. 

 

4. JUSTIFICATIVA: 

A Câmara Municipal de Francisco Sá possui, atualmente, uma estrutura administrativa 

composta por 11 (onze) vereadores, sob regime do INSS; 06 (seis) servidores de cargo efetivo, sob 

regime próprio de previdência social; 01 (um) servidor de cargo efetivo cedido pelo executivo 

municipal ao legislativo, sob regime de próprio de previdência social; 04 (quatro) servidores de cargo 

em comissão, sob regime do INSS; 04 (quatro) servidores contratados por tempo determinado, sob 

regime do INSS; e 02 (dois) estagiários.  

É imperioso atender às Normas Regulamentadoras e suas atualizações, bem como a legislação 

trabalhista e previdenciária, a Lei nº 8.213/91, o Decreto nº 3.048/99, Regulamento da Previdência 

Social e Instrução Normativa INSS/PRES nº 128/2022, sem prejuízos a demais normas e legislações, 

além de atender aos requisitos do eSocial quanto aos Eventos de Segurança e Saúde do Trabalhador 

(SST). 

A contratação do presente objeto visa a elaboração, implementação e gerenciamento de 

programas, normas e procedimentos de Segurança e Saúde do Trabalhador (SST), tendo como objetivo 

consolidar o Gerenciamento de Risco Ocupacional (GRO) na Câmara Municipal de Francisco Sá/MG 

e atuar na prevenção de riscos oriundos do meio ambiente de trabalho, através da identificação de 

perigos, da adoção de medidas preventivas e de detecção precoce de agravos à saúde decorrentes do 

processo de trabalho. 

Segundo a nova NR-01, o GRO deve constituir um Programa de Gerenciamento de Riscos 

(PGR) e contemplar ou estar integrado com planos, programas e outros documentos previstos na 

legislação de segurança e saúde do trabalhador (SST). Dessa forma, o PGR visa integrar as ações de 

saúde do trabalhador, promovendo a harmonização entre as ações desenvolvidas, além de garantir um 

processo de avaliação contínua dos perigos e agravos à saúde dos trabalhadores e das medidas 

preventivas necessárias para mitigar ou eliminar os riscos ocupacionais. 

Em consonância com o PGR, o desenvolvimento do PCMSO seguirá as orientações da Norma 

Regulamentadora 7 (NR-7) e terá como base o Inventário de Risco desenvolvido no PGR e demais 
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normas regulamentadoras. O objetivo do programa inclui o rastreamento e o diagnóstico precoce dos 

agravos à saúde relacionados ao trabalho, a detecção de exposições a agentes nocivos ocupacionais, a 

definição da aptidão de cada trabalhador para exercer suas funções ou tarefas determinadas, a análise 

epidemiológica dos agravos à saúde, além de subsidiar decisões relacionadas à saúde do trabalhador. 

Da mesma forma, a contratada deverá subsidiar a elaboração do Laudo Técnico das Condições 

Ambientais de Trabalho (LTCAT), Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e informações à 

Previdência Social (GFIP), regulamentados pela Previdência Social, através do e-Social, de acordo 

com o Decreto nº 3048/99 e IN 128 do INSS que exige o Laudo Previdenciário (LTCAT) para fins de 

concessão de aposentadoria especial, para o envio do e-Social. 

A elaboração dos programas e laudos de SST, direcionará a implementação de ações de 

promoção da saúde ocupacional, de identificação dos riscos inerentes ao ambiente de trabalho, de 

prevenção de doenças relacionadas ao trabalho, além de identificar e tratar precocemente os agravos à 

saúde dos trabalhadores, por meio de exames ocupacionais. 

Essa contratação também pretende atender as especificações do e-Social, Decreto nº 

8.374/2014 com prazo de inserção dos eventos de SST previstos para 11 de julho de 2022, quando 

passam a ser obrigatórios para os órgãos públicos, com previsão legal de multas em caso de não 

atendimento das obrigações acessórias. 

O Decreto nº 8.373/2014 instituiu o Sistema de Escrituração Digital das obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). Por meio desse sistema, os empregadores passarão a 

comunicar ao Governo, de forma unificada, as informações relativas aos trabalhadores, como vínculos, 

contribuições previdenciárias, folha de pagamento, comunicações de acidentes de trabalho, aviso 

prévio, escriturações, etc.  

Considerando, outrossim, que a Câmara Municipal de Francisco Sá não conta com profissionais 

técnicos habilitados para implementar os Programas de SST, além dos demais serviços descritos no 

objeto deste Termo de Referência, faz-se necessária, a contratação de empresa especializada com 

qualificação para tanto, garantindo maior eficiência e efetividade das ações. 

Os serviços em questão são contínuos, pois, uma vez celebrados e implementados, a empresa 

CONTRATADA deverá coordenar e executar os programas durante toda vigência do contrato. Dessa 

forma, pretende-se que o serviço seja realizado com qualidade e celeridade, atendendo aos prazos para 

sua realização, evitando, inclusive, retrabalho e desperdício de recursos públicos, o que implica em 

dependência de tais serviços para que permaneçam úteis ao interesse público e a sua interrupção ou 

cessação, provocando descontinuidade danosa à Câmara Municipal de Francisco Sá/MG, sendo os 

serviços, portanto, enquadrados como atividades continuadas de serviços técnicos especializados de 

engenharia de segurança do trabalho e medicina ocupacional. 

 

4.1. JUSTIFICATIVA PARA A FORMAÇÃO DO LOTE:  

Haverá o agrupamento dos itens, conforme a especificação do objeto a ser licitado, por tratar-

se de serviços de mesma natureza, sendo que a execução de um item depende de informações 

adquiridas com a execução de outro, ou seja: são serviços interligados. Assim, garantindo a qualidade 

e responsabilidade contratual. 

Quanto a questionamento futuros, sobre restrições de competitividades, fica assegurado à 

ampla concorrência, sendo que os procedimentos licitatórios serão na forma eletrônica, cabendo à 

empresa adequar-se as necessidades do órgão, conforme sua qualificação técnica no mercado. 

A contratação constituirá em grupo, onde o licitante ofertará lance para o preço global do grupo. 

Justifica-se a contratação pelo mesmo prestador de serviços em razão da eficiência em sua 

execução, vez que todos interligados e se referem a medicina do trabalho. A divisão proporcionaria 

dificuldades da execução de um item em relação ao outro dado a interdependência entre eles. 

Além disso, é sabido que para atingir a finalidade do procedimento: prestação de serviço de 

medicina do trabalho, este deve ser prestado por uma empresa, para garantir a qualidade e eficiência. 
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Neste sentido, a divisão do procedimento por itens tornaria difícil comunicação entre os fornecedores, 

podendo ocasionar divergência entre os dados coletados, fazendo que não se atinja este objetivo. Além 

de um maior desgaste com pessoal, planejamento e dispêndio de recursos.  

Ademais, o agrupamento em lote evitará o descumprimento do contrato por parte de 

fornecedores diversos. 

É notório que nas contratações públicas há demonstração pelo zelo, eficiência, eficácia e 

efetividade, respeitando o princípio da economicidade balizado ao princípio da legalidade e da 

legitimidade (CF, Art. 70, “caput”), razão pela qual, optou-se pelo agrupamento dos itens a serem 

licitados conforme suas especificidades, onde cada grupo terá uma única empresa especializada, 

considerando que ao contratar desta forma reduzem-se os gastos, facilita a aquisição e proporciona 

uma melhor fiscalização pelo órgão. 

Da defesa pelo agrupamento dos itens, pontua-se: 

• A administração busca licitar sobre o regime de agrupamento de itens, devido à 

possibilidade de fracasso (perda) caso o objeto seja dividido, ocasionado pela singularidade de alguns 

itens. Para a administração a perda de itens na adjudicação, representa um grande dano, do ponto de 

vista que toda compra ou prestação de serviço é feita sobre medida, compreendendo a necessidade do 

exercício administrativo.  

• O desmembramento do objeto em itens específicos visa tão somente à individualização, 

discriminação e dimensionamento dos custos e formação dos preços. Nenhum dos itens poderia ser 

utilizado independente ou isoladamente, visto que são complementares da mesma natureza e 

interdependentes, devendo ser contratados simultaneamente, combinados em dimensões e natureza de 

acordo com as circunstâncias que o caso completo requeira razão pela qual devem ser impositivamente 

atribuídos a uma única contratada. 

• Acaso fosse utilizada a modalidade de julgamento por item, poderia ocorrer a hipótese 

de diversas empresas operacionalizando os serviços em momentos diversos, sendo que, em alguns 

casos, seria necessários o compartilhamento de informações, por exemplo.  

• Contratar com uma única empresa neste cado, pode promover uma maior integração e 

coordenação, garantindo uma abordagem mais consistente e alinhada aos objetivos do procedimento, 

com maior probabilidade de alinhamento de horários de fornecimento, qualidade, padronização e 

menos custo com a fiscalização. 

 

TÉCNICA E ECONOMICAMENTE VIÁVEL: Por se tratar de serviço de natureza sem complexidade 

técnica, é viável que não haja o parcelamento do objeto em diversos itens e sim de forma agrupada 

conforme sua natureza, visto que a divisão dos serviços por várias empresas  implicará apenas em 

aumento de despesas para a administração, seja para contratá-los/contatá-los, seja para geri-los. Esta 

Administração optou em organizar as aquisições em grupo, pois verificou-se que o processo se torna 

técnica e economicamente viável e não representa perda de economia de escala. Além dos motivos ora 

mencionados, ponderou-se que o agrupamento dos itens permite ganhos maiores na eficiência e 

eficácia do gerenciamento e execução dos fornecimentos, porquanto a exigência/cumprimento de 

prazos de execução e relacionamento com uma única contratada permite maiores benefícios à 

Administração Pública. 

Portanto, justifica-se o julgamento por grupo considerando que a junção dos itens os 

concentrando em grupos específicos, dando chances aos licitantes de um maior planejamento em suas 

propostas de preços e lances e, consequentemente, favorecendo a Administração no momento da 

negociação, considerando que o agrupamento de itens, neste caso, torna o preço mais atraente e 

compensatório em termos logísticos ao fornecedor, fomenta a disputa e amplia o número de 

interessados na licitação. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DOS SERVIÇOS: 
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5.1. Trata-se de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO, DE PRODUÇÃO DE MÍDIA E FOTOS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ-MG, com as seguintes especificações mínimas: 

 

 

 

5.2. Para execução dos serviço descritos no item 5.1. deste Termo Referência, a CONTRATADA 

deverá realizar as seguintes atividades: 

 

5.3. Implementação do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO). 

5.3.1.1 Implementação do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) para a Câmara 

Municipal de Francisco Sá/MG, de acordo com a nova NR-01, portaria SEPRT n. 6.730, de 09 de 

março de 2020; 

5.3.1.2 Para fins do Gerenciamento de Risco Ocupacional a CONTRATADA prestará 

informações a CONTRATANTE quanto a assuntos especializados vinculados à segurança e saúde 

do trabalhador (SST), com visita técnica ordinária do profissional de segurança do trabalho, de no 

mínimo 1 (um) dia por semana, sendo 4 (quatro) dias no mês, no horário de 8:00 às 12:00h e de 13:00 

às 16:00h, em conformidade com o calendário municipal, este deverá nos quatro dias realizar ações 

de vistorias, monitoramento, palestras e outras atividades relativas ao profissional de Segurança do 

Trabalho. 

5.3.1.3 A prestação de serviço de consultoria do profissional Técnico e/ou Engenheiro de 

Segurança do trabalho, deverá abranger: assessoria técnica a Câmara Municipal na elaboração de 

LOTE 

01 
Descrição do Produto Unid. Quant. 

Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

 

 

01 

 

Elaboração do Laudo de LTCAT (Laudo Técnico das Condições 

Ambientais de Trabalho).  

 

Serv.  01 

  

 

 

 

02 

 

Elaboração do Laudo de PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos). 

 

Serv. 01 

  

 

 

03 

 

Elaboração do Laudo de PCMSO (Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional).  

 

Serv.  01 

  

 

 

04 

 

Acompanhamento da execução e alimentação do sistema até o envio de 

todos os dados. Informando e transmitindo os Eventos SST para o e-

Social, sendo eles: S-2210 (Comunicação de Acidente no Trabalho), S-

2220 (Monitoramento de Saúde do Trabalhador) e S-2240 (Condições 

Ambientais do Trabalho Agentes Nocivos) 

 

Mês 12 

  

 

05 

 

ASO – Atestado de Saúde Ocupacional (os exames complementares  

deverão estar inclusos no valor do ASO- parasitológico de fezes, 

hemograma com plaquetas, urina rotina, avaliação psicossocial, 

eletroencefalograma(EEG), eletrocardiograma(ECG), audiometria, 

acuidade visual, glicemia, gama GT) 

Serv. 36 

  

TOTAL:              
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pareceres técnicos referentes a assuntos de Segurança do Trabalho, Saúde Ocupacional, bem como 

ações judiciais e processos administrativos que vierem a ser solicitado pela Secretaria Executiva no 

prazo máximo de 03 dias úteis, e outras demandas que por ventura surgirem no decorrer contrato e 

que refere aos profissionais de Segurança do Trabalho. 

5.3.1.4 A contratada deve orientar e assessorar a Prefeitura para cumprimento da NR 01 em 

especial as obrigações da organização quais são: 

a) Evitar os riscos ocupacionais que possam ser originados no trabalho. 

b) Identificar os perigos e possíveis lesões ou agravos à saúde. 

c) Avaliar os riscos ocupacionais indicando o nível de risco. 

d) Classificar os riscos ocupacionais para determinar a necessidade de adoção de medidas de 

prevenção. 

e) Implementar medidas de prevenção. 

f) Acompanhar o controle dos riscos ocupacionais. 

5.3.1.5 A CONTRATADA deverá redigir os documentos do GRO atendendo aos itens 

obrigatórios da nova NR-01, aos requisitos do e-Social, no que tange às informações dos eventos de 

SST, fornecendo os dados em meio eletrônico, conforme exigidos pelos órgãos fiscalizadores. 

5.3.1.6 Os documentos/relatórios, deverão ser transmitidos por correio eletrônico em no formato 

PDF/A, assinados eletronicamente, através de certificado digital, conforme Portaria nº 211, de 11 

de abril de 2019. 

5.3.1.7 A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso ao software ou plataforma WEB de SST, 

para fins de gestão do contrato e auditorias do setor responsável da Câmara Municipal. 

5.3.1.8 Os documentos tais como Programas e Laudos previstos nas NRs deverão ser emitidos e 

armazenados em meio digital com certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), normatizada por lei específica e Portaria nº 211, de 11 de abril de 

2019. 

 

5.4. Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (PGR). 

5.4.1. A elaboração do PGR deverá obedecer aos dispositivos da nova NR-09 e futuras 

atualizações, Portaria SEPRT nº 6.730, de 9/03/2020, conforme a seguir; 

5.4.2. - O PGR deverá contemplar ou estar integrado com planos, programas e outros 

documentos previstos na legislação de SST, em especial Análise Ergonômica Preliminar – AEP 

conforme obrigatoriedade da NR-17 – Ergonomia que deverá ser elaborado em anexo ao PGR. 

5.4.3. - O PGR deverá ser estruturado em software ou plataforma WEB de gestão de SST, que 

permita acessar informações de forma individualizada por trabalhador, emitir relatórios, bem como 

conter elementos compatíveis com a elaboração do LIP e LTCAT, de forma a subsidiar a elaboração 

do PPP, a geração da GFIP, além da transferência de dados conforme exigências do e-Social. 

5.4.4. - O PGR deve conter, no mínimo, os seguintes documentos: 

a) Inventário de riscos. 

b) Plano de ação. 

5.4.5. - O desempenho das medidas de prevenção deve ser acompanhado de forma planejada e 

contemplar: 

a) Verificação da execução das ações planejadas. 

b) Inspeções dos locais e equipamentos de trabalho. 
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c) Monitoramento das condições ambientais e exposições a agentes nocivos, quando 

aplicável. 

5.4.6. - A elaboração dos documentos técnicos que irão compor o PGR deverão ser realizados 

por equipe técnica especializada, composta, necessariamente por 01 (um) Engenheiro de Segurança 

do Trabalho e 01 (um) Técnico de Segurança do Trabalho, com experiência em higiene ocupacional 

comprovada; 

5.4.7. - O PGR deverá ser elaborado em todos setores da Câmara Municipal de Francisco 

Sá/MG, contemplando todos os ambientes onde atuam os servidores, observando os locais de 

trabalho, bem como máquinas, veículos e equipamentos utilizados, adotando a definição de Grupo 

Similar de Exposição – GSE das NRs e Normas de Higiene Ocupacional – NHOs; 

5.4.8. - Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá manter reuniões periódicas, 

na modalidade virtual ou presencial, com a gestor/fiscal do contrato para realizar o planejamento 

das fases do PGR, bem como apresentar relatórios e outras informações necessárias; 

5.4.9. - A Contratada deverá elaborar e apresentar o planejamento das fases de execução do 

PGR, a definição dos critérios e procedimentos para a avaliação de risco, bem como o diagnóstico 

de conformidade legal referente às normas de SST; 

5.4.10. A Contratada deverá realizar visitas técnicas de reconhecimento das características das 

atividades desempenhadas pela Prefeitura e a elaboração da primeira versão do Inventário de Riscos 

Ocupacionais (levantamento preliminar de perigos),  conforme escopo de trabalho com os itens a 

seguir: 

a) A Primeira versão do Inventário de Risco terá enfoque qualitativo, contemplando a 

identificação e descrição dos perigos e a avaliação dos riscos ocupacionais (físicos, químicos, 

biológicos, ergonômicos e de acidentes/mecânicos), bem como a indicação dos grupos de 

trabalhadores sujeitos aos riscos; 

b) Deverá ser adotado a matriz de risco como ferramenta de avaliação de risco; 

c) Para a avaliação ergonômica preliminar, obrigatória conforme NR 17 e em anexo ao PGR, a 

CONTRATADA deverá documentar as condições de trabalho inadequadas com fotografias, nas 

quais aparece o trabalhador executando as atividades consideradas de alta exigência; 

d) A avaliação por Grupo de Exposição Similar (GES) será aceita na hipótese em que o grupo 

seja composto por servidores associados a cargos e funções de cada Secretaria/setor, expostos às 

fontes de riscos do local de trabalho, garantindo maior credibilidade aos resultados; 

5.4.11. Após a etapa descrita no item anterior, a CONTRATADA deverá elaborar um Plano de 

Ação, apontando situações nas quais as medidas preventivas poderão ser adotadas diretamente, e 

ainda: 

a) Apresentar o Plano de Ação, indicando as formas de eliminação dos riscos identificados e os 

procedimentos e investimentos de adequações necessários (ambiente físico, legislações e 

padronização de materiais, dentre outros); 

b) Indicar as formas de introduzir e disciplinar, através de normas e treinamentos, o 

uso consciente dos Equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s); 

c) Orientação aos trabalhadores quanto aos procedimentos a serem adotados e limitações das 

medidas de prevenção; 

d) Indicar os setores em que será necessário realizar avaliações de risco aprofundadas. 
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5.5. Da Elaboração, Implantação, Execução e Coordenação do PCMSO. 

5.5.1. - A elaboração do PCMSO deverá obedecer aos dispositivos da nova NR-07 e futuras 

atualizações, Portaria SEPRT nº 6.734, de 9/03/2020 em harmonia com o disposto nas demais NRs; 

5.5.2. - Para a elaboração do PCMSO deverá ser indicado um Médico do Trabalho Coordenador, 

com registro ativo no Conselho Regional de Medicina com Registro de Qualificação de 

Especialidade - RQE; 

5.5.3. - O PCMSO deverá ser elaborado após a conclusão do Inventário de Risco e atualizado 

sempre que ocorrerem mudanças significativas nas avaliações de risco indicadas no relatório de 

gestão do PGR; 

5.5.4. - O médico responsável pelo PCMSO, caso observe inconsistências no inventário de 

riscos da organização, deverá reavaliá-las em conjunto com os responsáveis pelo    PGR. 

5.5.5. - O PCMSO deverá conter a completa descrição dos possíveis agravos à saúde relacionados 

aos riscos ocupacionais identificados, os exames clínicos e complementares necessários, os 

critérios de interpretação e planejamento das condutas relacionadas aos achados dos exames 

médicos, bem como a realização de relatório analítico sobre o desenvolvimento do programa; 

5.5.6.  O Médico do Trabalho deverá proceder à solicitação dos exames ocupacionais e 

complementares específicos para todos os servidores, ativos e vinculados ao Regime Geral da 

Previdência, conforme Item Eventos de SST no âmbito dos órgãos públicos do MANUAL DE 

ORIENTAÇÃO DO eSOCIAL Versão S-1.0 (Consol. até a NO S-1.0 – 07.2021) (aprovada pela 

Portaria Conjunta SEPRT/RFB nº 82, de 10/11/2020 – DOU de 11/11/2020) – consolidação 

publicada em 19/07/2021, inclusive os que ingressarem nos seus quadros na vigência do contrato, 

conforme o risco ocupacional; 

5.5.7. O médico responsável pelo PCMSO deverá elaborar relatório analítico do Programa, 

anualmente, contendo, no mínimo, as informações previstas na nova NR-07;  

5.5.8. Os dados do PCMSO deverão ser gerenciados em sistemas de SST, integrados ao PGR, com 

acesso disponibilizado setor responsável da Câmara Municipal, para fins de gestão do contrato e 

auditorias; 

5.5.9. Os exames elencados no PCMSO contemplam o exame clínico e os exames complementares, 

de acordo com as especificidades da nova NR-7 e demais NRs; 

5.5.10. Os exames ocupacionais deverão obedecer aos prazos e à periodicidade prevista na nova NR-

07, transcrito a seguir: 

O exame clínico deve obedecer aos prazos e à seguinte periodicidade: 

I - no exame admissional: ser realizado antes que o empregado assuma suas atividades; 

II - no exame periódico: ser realizado de acordo com os seguintes intervalos: 

a) para empregados expostos a riscos ocupacionais identificados e classificados no PGR e para 

portadores de doenças crônicas que aumentem a susceptibilidade a tais riscos: 

1. A cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico responsável; 

2. De acordo com a periodicidade especificada no Anexo IV desta Norma NR 07, relativo  a 

empregados expostos a condições hiperbáricas; 

b) para os demais empregados, o exame clínico deve ser realizado a cada dois anos. 

 

5.6.Elaboração de Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT/Laudo 

Previdenciário) 
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5.6.1. O LTCAT deverá subsidiar integralmente o cumprimento de legislação previdenciária para 

concessão de aposentadoria especial, de acordo com a Lei nº 8.213/91 Dispõe sobre os Planos de 

Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, o Decreto nº. 3048/99 - Regulamento da 

Previdência Social e Instrução Normativa e seus anexos, INSS/PRES nº 128/2022 - Estabelece 

rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da 

Previdência Social; 

5.6.2. Objetivo do LTCAT e suas demonstrações ambientais de que trata o inciso V do caput do 

art. 261 da INSS/PRES nº 128/2022, deverão embasar o preenchimento da GFIP e dos 

formulários de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e/ou através da 

emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP; 

5.6.3.  A CONTRATADA, emitirá o PPP com base no LTCAT, sempre que solicitado pela 

Administração, conforme em cumprimento da INSS/PRES nº 128/2022 em especial o art. 265 para 

o devido cumprimento da legislação previdenciária por parte da CONTRATANTE, conforme a 

finalidade a seguir: 

a) O PPP tem como finalidade: 

I - comprovar as condições para obtenção do direito aos benefícios e serviços previdenciários; 

II - fornecer ao trabalhador meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência 

Social, a outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da 

relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo; 

III - fornecer à empresa meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a 

individualizar as informações contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando 

que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores; e 

IV - possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de informações 

fidedignas, como fonte primária desinformação estatística, para desenvolvimento de vigilância 

sanitária e epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde coletiva. 

b) A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa INSS/DC 

nº 99, de 5 de dezembro de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário 

PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos 

e contribuintes individuais cooperados, que trabalhem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, 

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, ainda que não 

presentes os requisitos para fins de caracterização de atividades exercidas em condições especiais, 

seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar 

a permanência. 

§ 1º A partir da implantação do PPP em meio digital, este documento deverá ser preenchido para 

todos os segurados, independentemente do ramo de atividade da empresa, da exposição a agentes 

nocivos e deverá abranger também informações relativas aos fatores de riscos ergonômicos e 

mecânicos. 

§ 2º A implantação do PPP em meio digital será gradativa e haverá período de adaptação conforme 

critérios definidos pela Previdência Social, através do eSocial. 

§ 3º O PPP substitui os antigos formulários de reconhecimento de períodos laborados em 

condições especiais, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme art. 260. 

§ 4º O PPP deverá ser atualizado sempre que houver alteração que implique mudança das 

informações contidas nas suas seções. 
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§ 5º O PPP deverá ser emitido com base no LTCAT ou nas demais demonstrações ambientais de 

que trata o inciso V do artigo 261. 

§ 6º A exigência do PPP referida no caput, em relação aos agentes químicos e ao agente físico 

ruído, fica condicionada ao alcance dos níveis de ação de que tratam os subitens do item 9.3.6, da 

NR-09, do MTE, e aos demais agentes, a simples presença no ambiente de trabalho. 

§ 7º A empresa ou equiparada à empresa deve elaborar e manter atualizado o PPP para os 

segurados referidos no caput, bem como fornecê-lo nas seguintes situações: 

 

I - por ocasião da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou 

órgão gestor de mão de obra, com fornecimento de uma das vias para o trabalhador, mediante recibo; 

II - sempre que solicitado pelo trabalhador, para fins de requerimento de reconhecimento de 

períodos laborados em condições especiais; 

III - para fins de análise de benefícios e serviços previdenciários e quando solicitado pelo INSS; 

IV - para simples conferência por parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da 

avaliação global anual do Programa de Gerenciamento de Risco - PGR; e 

V - quando solicitado pelas autoridades competentes. 
5.6.4. O LTCAT deverá estar em conformidade com a Instrução Normativa INSS nº 128/2022, em 

seu parágrafo único do art. 262, e deverá ser elaborado, monitorado, coordenado e assessorado por 

Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, conforme transcrito a seguir: 

I. Na análise do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, quando 

apresentado, deverá ser verificado e constam os seguintes elementos informativos básicos 

constitutivos: 

a) Se individual ou coletivo; 

b) Identificação da empresa; 

c) Identificação do setor e da função; 

d) Descrição da atividade; 

e) Identificação de agente nocivo capaz de causar dano à saúde e integridade física, arrolado na 

Legislação Previdenciária, Decreto nº 3048, anexo IV, com respectivo código GFIP; 

f) Localização das possíveis fontes geradoras; 

g) Via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 

h) Metodologia e procedimentos de avaliação do agente nocivo; 

i) Descrição das medidas de controle existentes; 

j) Conclusão do LTCAT; 

k) Assinatura e identificação do engenheiro de segurança ou médico do trabalho e data da 

realização da avaliação ambiental. 

l) O LTCAT deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho, com o respectivo 

número da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA-ES ou por médico do trabalho, indicando os  registros 

profissionais para ambos. 

 

5.7. Dos Eventos de Segurança e Saúde do Trabalho (SST) do eSocial. 

5.7.1. - Os dados referentes aos Eventos de SST do eSocial deverão ser gerados e avaliados 

junto ao desenvolvimento do PGR e PCMSO observando as atualizações do sistema, 
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contemplando os seguintes eventos conforme o Manual de Orientação do eSocial, versão S-2.5 

(julho de 2021): 

a) S-2210 - Comunicação de Acidente de Trabalho; 

b) S-2220 - Monitoramento da Saúde do Trabalhador; 

c) S-2240 - Condições Ambientais do Trabalho - Fatores de Risco. 

5.7.2. O envio obrigatório de dados do eSocial se referem aos servidores vinculados ao Regime 

Geral da Previdência Social (RGPS); 

5.7.3. O evento S-2210 deverá ser gerado pela CONTRATADA e transmitidos à 

CONTRATANTE, observando os prazos de envios do eSocial, que deverá ser o do primeiro dia útil 

seguinte ao da ocorrência do acidente e em caso de morte, de imediato; 

5.7.4.  Para o evento S-2240 a CONTRATADA fará a avaliação de riscos tendo como base a Tabela 

24 que elenca os “Agentes Nocivos e Atividades – Aposentadoria Especial”;  previstas no Anexo IV 

do Decreto 3.048/1999); 

5.7.5. A CONTRATADA deverá transmitir os arquivos do eSocial referentes aos eventos de SST 

por correio eletrônico da CONTRATANTE em arquivos no formato XML, compatíveis com a 

versão atualizada do Sistema (ver Leiautes e respectivos esquemas XSD em 

https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-técnica); 

5.7.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso remoto ou por meio de plataforma WEB 

para acesso às informações sobre exposição de riscos do meio ambiente de trabalho e sua vinculação 

com cada trabalhador exposto, disponibilizando login e senha do sistema, para fins de gestão do 

contrato e auditorias de órgãos fiscalizadores. 

5.7.7.  Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) deverá ser emitida, dentro das hipóteses 

legais, respeitando os prazos de envio ao eSocial. 

 

5.8. Realização de Exames e Serviços Médicos Ocupacionais: 

 

5.8.1. Serviços médicos ocupacionais que compreende consultoria médica em pareceres, Pericias 

Médicas, ammenese ocupacional de atestados e afastamentos em atendimento a todos servidores 

ativos da Câmara Municipal de Francisco Sá (regime estatutários e regime geral), totalizando 

aproximadamente cerca de 36 (trinta e seis) servidores. 

5.8.2. Realização de exames ocupacionais (ASOs admissionais, Periódicos, Retorno ao 

Trabalho, Mudança de Riscos Ocupacionais e Demissional) previstos e obrigatórios ao 

desenvolvimento do PCMSO, serão realizados pela CONTRATADA ao longo da vigência do 

contrato, bem como exames complementares (laboratoriais, de imagem e ocupacionais) previstos 

no PCMSO a critério do Médico do Trabalho Coordenador, em atendimento as exigências do novo 

e-Social, o que se refere aos servidores vinculados no regime geral da previdência social. Os custos 

dos exames laboratoriais, de imagem e ocupacionais necessários em cumprimento ao disposto, serão 

previstos e contabilizados de acordo com a solicitação do Médico do Trabalho .  

5.8.3. O evento S-2220 deverá ser gerado pela CONTRATADA e transmitidos à 

CONTRATANTE, observando os prazos de envios do eSocial e de acordo com a realização dos 

exames médicos ocupacionais e emissões dos ASOs; 

5.8.4. Os exames elencados no PCMSO contemplam o exame clínico e os exames 

complementares, de acordo com as especificidades da nova NR-7 e demais NRs; 

http://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-técnica)%3B
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5.8.5.  Os exames ocupacionais deverão obedecer aos prazos e à periodicidade prevista na nova 

NR-07, transcrito a seguir: 

5.8.6. O exame clínico deve obedecer aos prazos e à seguinte periodicidade: 

I - no exame admissional e demissional: ser realizado antes que o empregado assuma suas atividades 

e quando encerra o seu vínculo com a prefeitura; 

II - no exame periódico: ser realizado de acordo com os seguintes intervalos: 

a) para empregados expostos a riscos ocupacionais identificados e classificados no PGR e para 

portadores de doenças crônicas que aumentem a susceptibilidade a tais riscos: 

I - a cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico responsável; 

II - de acordo com a periodicidade especificada no Anexo IV desta Norma, relativo a empregados 

expostos a condições hiperbáricas; 

III - para os demais empregados, o exame clínico deve ser realizado a cada dois anos. 

5.8.7. Para a realização do exame admissional a CONTRATANTE encaminhará a autorização para 

agendamento devendo a CONTRATADA realizar o exame em até 3 dias úteis contados a partir da 

autorização; 

5.8.8. A realização dos exames periódicos deverá ocorrer mediante convocação do setor 

responsável da Câmara Municipal de Francisco Sá/MG, obedecendo o prazo de validade dos exames 

executados por cada trabalhador; 

5.8.9. Se durante a execução dos exames periódicos de saúde, houver a detecção de qualquer 

doença, ou ainda na hipótese de serem necessárias avaliações clínicas ou laboratoriais que não 

tenham relação com doenças ou acidentes ocasionados pelo trabalho ou atividade exercida pelo 

trabalhador examinado, a contratada deverá encaminhá-lo para a rede de assistência à saúde a que 

for conveniado, por não se configurar agravo de natureza ocupacional. 

5.8.10. Para cada exame clínico ocupacional realizado, o médico emitirá o Atestado de Saúde 

Ocupacional (ASO), contendo as informações mínimas previstas na nova NR-07 que deverá ser 

comprovadamente disponibilizado ao trabalhador, devendo ser fornecido em meio físico quando 

solicitado; 

5.8.11. O Médico do Trabalho deverá elaborar pareceres especializados para subsidiar os pedidos 

de mudança de função por motivo de saúde e se existe possibilidade de adaptação da função do 

servidor quando existir incapacidade para a função  desempenhada. 

5.8.12. O trabalhador deverá se deslocar até o local indicado pela Câmara para realização das 

consultas e emissão de atestados, sendo atendido pelo Médico do Trabalho   ou examinador nas 

dependências indicadas; 

5.8.13. O local destinado à realização dos exames ocupacionais, deverá contar com acessibilidade, 

boas condições de higiene, iluminação, temperatura e conforto necessários ao bom atendimento dos 

trabalhadores; 

5.8.14. Cada trabalhador deverá possuir um prontuário médico eletrônico de sistema informatizado 

para a guarda e manuseio dos documentos dos prontuários dos pacientes, com acesso restrito por 

meio de login e senha apenas aos profissionais de saúde da CONTRATADA. 

5.8.15. Ressalvadas as visitas técnicas obrigatórias in loco constantes nestes termos, os demais 

serviços discriminados (exames e consultas) serão prestados na sede da Câmara situada na Avenida 

Getúlio Vargas, 1014, Centro, Francisco Sá/MG, ou na sede da CONTRATADA, desde que num 

raio de aproximadamente 60km; 
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6. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE PREÇOS: 

6.1. Conforme exigência legal contida no art. 23 da Lei nº 14.133/21, a Câmara Municipal de Francisco 

Sá/MG realizou pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos junto a 03 (três) empresas do 

ramo do objeto licitado para apuração do preço estimado para a despesa. 

6.2. Em atendimento ao previsto no Art. 23, §1, IV, da Lei nº 14.133/21, foram encaminhados e-mails 

solicitando orçamentos a todas as empresas conhecidas pelo Órgão que realizam este tipo de serviço, 

através de contratos pretéritos, obtendo três resultados positivos. 

6.3. Além disso, buscou-se preços contratados por outros órgãos da administração pública divulgados 

no Portal AMM Licita - Art. 23, §1, II, da Lei nº 14.133/21 

6.2. O critério de aceitação das propostas será o Menor Preço Global por Lote, levando-se ainda em 

consideração as especificações do objeto bem como a qualidade dos mesmos. 

 

USO DE PREÇOS REFERENCIAIS 

A definição do método para estabelecer o preço de referência para aquisição teve como uso a média 

dos valores da pesquisa de preços. 

  

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO: 

7. 1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.1. 1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.1. 2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.1. 3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

7.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

7.2  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
7.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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7.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

7.2.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

7.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

7.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

 

7.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.4.1. Comprovação de aptidão (da pessoa jurídica) para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante 

a apresentação de atestado (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

7.6.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a) Demonstrar que a empresa licitante já tenha prestado serviços de medicina do trabalho, 

incluindo elaboração de Laudo de PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) e Laudo de 

PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional). 

 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

8.1. A contratação será temporária e seguirá os trâmites legais e jurídicos do Instituto. O contrato 

administrativo terá vigência até 12 meses, a contar de sua assinatura, na forma do Art. 105 e 106 da 

Lei Geral de Licitações. 

8.2. Por se tratar de serviço contínuo, respeitados os limites legais, o contrato poderá ser prorrogado, 

desde que atendidos os requisitos dos art. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

 

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

9.1.A fiscalização e conferência do objeto deste certame serão realizados por um servidor indicado 

pela a Câmara Municipal de Francisco Sá/MG, observados os arts. 115 a 123 da Lei Federal 

14.133/2021. 

a) INDICAÇÃO DO GESTOR: Ivan Kleber Silveira Ribeiro. 

b) INDICAÇÃO DO FISCAL (técnico e administrativo): Lucas Alberto Gonçalves Versiane 
9.2. Os serviços deverão ter início no prazo de 07 dias a contar do recebimento de ordem de serviço. 

9.3.Na ocorrência de atrasos na prestação dos serviços, a poderá aplicar as penalidades previstas neste 

Termo de Referência, no Contrato Administrativo e na Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

9.4.Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá:  

a)Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b)Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com indicação da 

Administração, no prazo máximo de 5 dias, contados da notificação por escrito, mantidos o preço 

inicialmente contratado;  

c)Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
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9.5.Ressalvadas as visitas técnicas obrigatórias in loco constantes nestes termos, os demais serviços 

discriminados (exames e consultas) serão prestados na sede da Câmara situada na Avenida 

Getúlio Vargas, 1014, Centro, Francisco Sá/MG, ou na sede da CONTRATADA, desde que 

num raio de aproximadamente 60km; 

 

10. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será feito de forma mensal, em até 30 dias úteis, mediante a comprovação 

e regular prestação do serviço e apresentação da nota fiscal ao setor competente, devidamente 

acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será liberado o pagamento.  

10.2.Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

10.3.Nenhum pagamento será efetuado à detentora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

10.4.Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 

dispensa, sem quaisquer ônus para Administração. Os pagamentos decorrentes da 

concretização do objeto desta dispensa, serão realizados nas condições exigidas, por 

procedimento legal, mediante a entrega da respectiva nota fiscal acompanhada das 

respectivas CND’s Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS, que deverá estar 

devidamente liquidada, pelo Setor responsável. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

11.1O Contrato firmado com a Contratante não poderá ser objeto de cessão ou transferência. 

 

11.2. Das obrigações da Contratada:  

11.2.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas nesta dispensa de licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato e conforme 

Termo de Referência; 

11.2.2. Prestar o serviço, conforme especificações do objeto; 

11.2.3. Responder perante a Câmara Municipal, mesmo no caso de ausência ou omissão, indenizando-

a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 

execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar 

medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 

competentes e das disposições legais vigentes;  

11.2.5. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade do serviço 

ofertado, garantindo seu perfeito desempenho. 

11.2.6. Executar, às suas expensas, todo e qualquer serviço necessário à completa e perfeita execução 

objeto da contratação, mesmo que o projeto básico apresente dúvidas ou omissões; 

11.2.7. A Contratada não poderá deixar de fazer nenhum serviço contratado alegando falta de pessoal, 

equipamento ou ferramenta de trabalho; 

11.2.8. Ficam a cargo da Contratada todos os pagamentos de salários, seguros, taxas, encargos sociais, 

inclusive, os previstos na legislação trabalhista, previdenciária, civil e fiscal. Também são da inteira 

responsabilidade da Contratada os impostos federais e estaduais, todas as peças de reposição, fretes, 

administração, lucro, transportes, alimentação e quaisquer outros decorrentes do Objeto do Contrato; 
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11.2.9. Dispor de quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços sem interrupção, seja 

por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos; 

11.2.10. Não divulgar o conteúdo dos serviços prestados sem a devida autorização da Câmara 

Municipal de Francisco Sá. 

 

11.3.Das Obrigações da Contratante: 

11.3.1.Prestar, com clareza, à CONTRATADA, as informações necessárias para a prestação do 

serviço. 

  11.3.2.Efetuar, os pagamentos relativos ao objeto contratado, conforme determina este Contrato 

Administrativo e o Termo de Referência. 

11.3.3. Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir as irregularidades encontradas na 

prestação dos serviços. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de análise das 

propostas. 

12.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.1.14. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.11; 

12.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

12.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.11, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.1.18. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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12.1.19. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.1.20. as peculiaridades do caso concreto; 

12.1.21. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.1.22. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.1.23. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.1.24. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.1.25. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.1.26. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.1.27. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1 As despesas com a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotações específicas, 

constante do orçamento de 2024:  

 

 01.031.0001.20006 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal – Ficha 16 – 33.90.39 

– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ. 

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1. O resultado da presente da contratação será divulgado na Plataforma AMM Licita e o extrato 

contrato publicado no PNCP. 

14.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta contratação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Francisco Sá/MG, Estado de Minas Gerais. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

MINUTA TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

FRANCISCO SÁ/MG E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ /MG, com sede na Av. Getúlio Vargas, nº 1.014 

– Centro, inscrita sob o CNPJ nº: 25.217.381/0001-96, isenta de inscrição estadual, neste ato 

representado pela sua Presidenta Sra. Maria Ildeny Alves Figueiredo, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação/da Inexigibilidade de 

Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDA

DE DE 

MEDID

A 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 

1      

2      

3      

...  

 

    

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados de sua assinatura, na forma dos 

artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133/2021, admitidas as prorrogações legais previstas nestes artigos. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.2. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

 FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.2.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.2.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

 

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
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d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, sendo permitida a consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.3.6. Não havendo regularização da documentação fiscal ou sendo a defesa apresentada pela empresa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 

da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

5.3.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.   

5.3.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice  INPC - Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 
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8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal via plataformas eletrônicas, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

ou municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 
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8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
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e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

10.1. Para o presente objeto não há necessidade de garantia de execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

m) der causa à inexecução parcial do contrato; 

n) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

o) der causa à inexecução total do contrato; 

p) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

q) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

r) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

s) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

t) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

u) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

v) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

w) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

x) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

v) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

vi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

vii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

viii) Multa: 
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(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratória de 10%% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta. por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

 01.031.0001.20006 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal – Ficha 16 – 33.90.39 

– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ. 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos.  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Francisco Sá/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 
 


